
TESE SOBRE CONJUNTURA NACIONAL
1. O ano de 2015 foi palco da eclosão de uma crise político-econômica sem precedentes na história brasileira, com políticos dos mais variados partidos envolvidos em escândalos de corrupção, um processo de impeachment tramitando contra a Presidente da República, chuvas de notas falsas de dólares sobre o presidente da Câmara dos Deputados, um senador e líder do governo preso, operações da Polícia Federal em gabinetes de parlamentares, ratos circulando pelas comissões do Congresso Nacional, índices inflacionários superiores a marca de 10% (IPCA), alta da taxa de juros e do desemprego, arrocho salarial dos trabalhadores e cortes vultosos e arbitrários no Orçamento do Judiciário.
Crise Política e Econômica
2. Reeleita, a presidente Dilma Rousseff tomou posse no dia 1º de janeiro de 2015 lançando o slogan "Brasil, pátria educadora" como lema do seu governo. No entanto, o MEC perdeu R$ 10,5 bilhões, ou 10% do orçamento, em 2015. As tesouradas do governo não pouparam nem mesmo o Fies e o Pronatec, programas utilizados como mola propulsora de uma campanha eleitoral que parece não ter se encerrado após a promulgação do resultado da disputa.  Dilma foi empossada, mas em 2015 o Brasil continuou dividido como nas eleições presidenciais de 2014. O agravamento da crise aprofundou essa divisão e isso se repercutiu nas ruas em várias manifestações durante o ano.
3. Já em março, manifestantes foram às ruas contra o governo Dilma. Veículos da imprensa internacional, como os britânicos The Guardian, Financial Times, BBC e o alemão Der Spiegel, repercutiram as manifestações que expuseram o descontentamento da população brasileira com os rumos da política e da economia. No decorrer de 2015, o país presenciou uma agenda regressiva em relação às conquistas em direitos humanos, sociais e trabalhistas.
4. A agenda política foi marcada por corte nos gastos públicos, reforma da Previdência, congelamento de salários, arrocho do funcionalismo público, aumento de impostos, redução de benefícios e direitos. Como resultado dessa postura defensiva, na contramão do desenvolvimento e do fortalecimento do Estado, houve aumento do desemprego, queda do salário real e do poder de compra, diminuição da arrecadação, retração das atividades econômicas, aumento das taxas de juros, recessão e baixa popularidade do governo.

5. Essa política austera, em lugar de beneficiar a classe trabalhadora, os micro e pequenos empresários e, enfim, a sociedade brasileira que vai à luta, privilegiou ainda mais os portadores de títulos da dívida pública interna, banqueiros e os exportadores ligados ao agronegócio, em razão do aumento do dólar e da desvalorização da nossa moeda.
6. A crise política marcada pelo esfacelamento da base governista no Congresso Nacional e pelos escândalos de corrupção, agravou a crise econômica, pois corroeu a credibilidade do governo e levantou dúvidas sobre a sua capacidade de honrar compromissos e pagar dívidas. A crise política acabou alimentando a crise econômica que, por sua vez, alimenta a crise política, num círculo vicioso.
7. Com perda de alianças, o Poder Executivo se viu isolado, com enormes dificuldades para aprovar sua agenda legislativa no Congresso. A eleição de Eduardo Cunha (PMDB-RJ) como presidente da Câmara dos Deputados colaborou o difícil cenário político para o Palácio do Planalto. O governo apoiou a candidatura de Arlindo Chinaglia (PT-SP), marcando assim a ruptura com Eduardo Cunha e influenciando o ano na Câmara dos Deputados, marcado por disputas e manobras políticas de envergonhar qualquer cidadão.
8. Por sua vez, a cúpula do Poder Judiciário manteve uma postura de subserviência ao governo e calou-se diante da política de corte no orçamento do PJU e de arrocho salarial imposta aos seus servidores. Saltou aos olhos, na sessão solene de abertura do ano judiciário de 2016, o fato do Presidente do STF, Ministro Ricardo Lewandowski, sequer ter mencionado em seu discurso a necessidade de valorização dos servidores do PJU.
9. Além disso, durante os últimos anos, o Poder Executivo tem afrontado sem reservas a autonomia financeira do Poder Judiciário e do MPU e invadido a competência do Congresso Nacional ao efetuar cortes prévios e unilaterais nas propostas orçamentárias dessas instituições quando de sua consolidação. Essas ilegalidades foram objeto da impetração de vários mandados de segurança por parte do Procurador Geral da República e das entidades representativas dos servidores, a fim de restabelecer no Anexo V os valores decotados e garantir o exame pelo Congresso Nacional das propostas originais como parte integrante do projeto de lei orçamentária.
10. Noutra investida, a Presidente Dilma Roussef, em 21/07/2015, vetou de forma autoritária e inconstitucional o PLC 28, encaminhado pelo STF e aprovado pelas duas casas do Congresso Nacional, que tratava da recomposição parcial das perdas salariais dos servidores do Poder Judiciário, acumuladas desde 2006. Tal ato desrespeitou mais uma vez a autonomia financeira e a independência do Poder Judiciário, além da vontade do Congresso Nacional.
11. Por sua vez, em todo o processo de negociação para aprovação do PLC 28 e, posteriormente, pela derrubada do Veto 26, o Presidente do STF manteve-se omisso e distante do seu dever de assumir o papel na defesa da autonomia e independência do Poder Judiciário, que preside, bem como a defesa da justa recomposição das perdas salariais dos seus servidores, que se encontram há dez anos sem reajuste e com sua remuneração muito aquém daquelas relativas a carreiras afins no executivo e no legislativo.
12. Foi nesse ambiente conturbado, de descaso e confronto, porém muito fértil, que a luta pela recomposição salarial do PJU ganhou corpo e redundou na maior mobilização e greve da história da categoria de seus servidores, que, mesmo sem o apoio da cúpula do Poder Judiciário, tomaram para si a responsabilidade de defender não só a justa recomposição dos seus salários, mas a autonomia e independência do PJU.
13. Esse trabalho realizado pelos servidores do PJU dentro do Congresso Nacional em 2015 foi reconhecido como o mais bem organizado e articulado por uma categoria na história do parlamento brasileiro.
14. Porém, objetivando derrotar esse brilhante e sólido trabalho de mobilização dos servidores do PJU no Congresso Nacional, o governo Dilma lançou mão das mais espúrias práticas, manipulando dados orçamentários por meio de nota técnica do Ministério do Planejamento, distribuindo benesses, cargos e ministérios do governo em troca de apoio e comprando abertamente votos de parlamentares.
15. Muitas das manobras no Congresso Nacional foram testemunhadas pela imprensa, pelos próprios parlamentares e pelos servidores do Poder Judiciário e do MPU, que assistiram à interrupção de várias sessões em razão do governo não ter maioria dos votos para manter o Veto 26, relativo ao PLC 28/2015.
16. No bojo desse processo, o presidente do Congresso Nacional, senador Renan Calheiros, no dia 17 de novembro, manipulou a sessão de apreciação do Veto 26 a serviço do governo e somente convocou a sua votação em um momento de dispersão dos parlamentares e sem conceder o tempo necessário para que muitos pudessem retornar ao plenário. Tais manobras contribuíram de forma decisiva para que o Veto 26 fosse mantido naquela fatídica noite por uma diferença mínima de 6 votos, na presença de milhares de servidores do Judiciário e do MPU.
17. Assim, os servidores do Poder Judiciário e do MPU completaram dez anos sem um Plano de Cargos e Salários aprovado no Congresso Nacional, um aniversário lamentável, que provoca o aumento do índice já altíssimo de evasão de servidores, desmotivação, endividamento e adoecimento de uma categoria que fica refém do jogo de interesses que tem movimentado Executivo, Judiciário e Legislativo.
18. Além de não conceder um centavo sequer de recomposição inflacionária para os servidores do Judiciário e do MPU, o Legislativo aprovou em 2016 um contingenciamento de gastos diminuindo o Orçamento do Judiciário e do MPU.
19. Os cortes arbitrários chegaram a 30% no custeio e 90% nos investimentos no âmbito da Justiça do Trabalho, resultando na alteração do horário de expediente de vários tribunais, desnomeação de servidores, cancelamento de concursos e interrupções de obras, culminando no anúncio do presidente do TRT da 8ª Região de que os recursos existentes são suficientes para manter o tribunal aberto somente até o mês de setembro de 2016.
20. Os fatos demonstram que está em curso uma severa política de enfraquecimento do Poder Judiciário, reforçada pelo pronunciamento do relator do orçamento, Deputado Ricardo Barros (PP-PR), que desferiu duros ataques à Justiça do Trabalho brasileira, demonstrando total desconhecimento sobre a importância e o funcionamento da justiça especializada no Brasil.
21. Ao longo do ano, os presidentes do Senado e da Câmara, ambos do PMDB, tornaram-se objeto de investigação da Operação Lava Jato, que trouxe dezenas de nomes de políticos à tona, sendo a maior investigação sobre corrupção conduzida até hoje no Brasil. A referida operação iniciou investigando uma rede de doleiros que atuavam em vários Estados e revelou a existência de um grande esquema de corrupção na Petrobras, envolvendo políticos de vários partidos e as maiores empreiteiras do país.
22. Funcionários da Petrobrás, do governo e políticos acabaram sendo investigados por fazerem parte do maior esquema de corrupção e lavagem de dinheiro da principal empresa estatal brasileira. Ministério Público e Polícia Federal investigam, interrogam e recolhem constantemente documentos levantados sobre os acusados. Movimentos irregulares e falcatruas em contratos falsos para desvio de dinheiro da estatal vieram a público, envolvendo a cúpula dirigente da estatal e as principais figuras da política nacional, dentre eles a própria Presidente da República, o ex-presidente anterior a ela e os atuais presidentes das duas casas do Congresso Nacional, a serem investigados.
23. A Operação Lava Jato prendeu dirigentes das maiores empreiteiras do país, Marcelo Odebrecht e Otávio de Azevedo, além do senador petista Delcídio do Amaral, que ocupava a posição de líder do governo e presidente da Comissão de Assuntos Econômicos (CAE). A prisão foi autorizada pelo ministro-relator da Operação Lava Jato no Supremo Tribunal Federal, Teori Zavaski, diante da acusação de que o referido senador tentou obstruir as investigações da Lava Jato.
24. Com o aprofundamento das investigações e a agitação trazida pelas prisões provisórias, delações, vazamentos e condenações, a agenda positiva foi deixada de lado e Executivo e Legislativo passaram a viver em torno da crise criada por eles mesmos, envolvendo até o ex-presidente Lula nas apurações.
25. Ilustrando o caos instaurado na política brasileira, cerca de cinco ratos foram soltos no plenário da CPI da Petrobras logo depois que o tesoureiro do PT, João Vaccari Neto, entrou no local para prestar depoimento. Durante entrevista coletiva do deputado Eduardo Cunha, dois manifestantes jogaram sobre o presidente da Câmara várias cédulas falsas de dólares com uma foto do deputado no centro.
26. Em 2015, Cunha recebeu um total de 34 pedidos de impeachment de Dilma, mas deu continuidade apenas a um, o do jurista Hélio Bicudo. O processo levantou dúvidas quanto à sua legalidade e sobre quem assumiria a Presidência caso Dilma fosse cassada, uma vez que seus sucessores diretos são investigados pela Lava Jato.
27. Deputados governistas protestaram contra a determinação de Cunha de promover votação secreta na eleição das chapas que iriam compor a comissão especial do impeachment e quebraram urnas eletrônicas instaladas no plenário para escolher os integrantes do colegiado.
28. O Tribunal Superior Eleitoral, em decisão inédita, de 6 de outubro de 2015, reabriu ação para investigar campanha que reelegeu em 2014 a presidenta Dilma Rousseff e o vice-presidente Michel Temer. Foi a primeira vez que a Corte abriu uma ação de impugnação de mandato eletivo (AIME), contra um presidente empossado.
29. No dia 7 de outubro de 2015, pela primeira vez desde 1937, o Tribunal de Contas da União (TCU) recomendou a rejeição das contas de 2014 do governo Dilma Rousseff. Segundo os ministros, que rejeitaram as contas por unanimidade, ao promover as chamadas pedaladas fiscais a presidente descumpriu a Lei de Responsabilidade Fiscal. Assim, o tribunal apresentou sua recomendação de desaprovação das contas ao Congresso Nacional, a quem cabe aprovar ou não as contas do governo.
30. Em setembro, para piorar a situação da economia, uma agência de classificação de risco norte-americana rebaixou a nota do Brasil, retirando o seu grau de investimento. Como especuladores internacionais costumam levar em conta essas avaliações antes de aplicar seus recursos, a crise econômica foi aprofundada.
31. Na ânsia de buscar soluções, num confronto entre Dilma Rousseff e setores do PT ligados ao ex-presidente Lula, Joaquim Levy foi substituído pelo então ministro do Planejamento, Nelson Barbosa. Saiu um ortodoxo e entrou um desenvolvimentista, adepto da política baseada no consumo. Essa troca foi vislumbrada três meses antes, quando Dilma enviou ao Congresso uma proposta de Orçamento para 2016 com um déficit de R$ 30,5 bilhões. No ano passado, o país fechou as contas com um déficit de R$ 17 bilhões.
32. Essa troca de ministros não trouxe resultados e está difícil enxergar uma melhoria do caótico cenário atual, pois a crise fiscal leva o governo a não ter recursos para amortizar a dívida pública. Segundo projeções, o déficit nominal atingirá cerca de R$500 bilhões, elevando a dívida a cerca de R$ 4 trilhões em 2015 (66% do PIB), com previsão mais catastrófica ainda em 2016.
33. Na iniciativa privada, o mercado de trabalho vem sendo duramente afetado pelo quadro de desaquecimento econômico, com o Cadastro Geral de Emprego e Desemprego (CAGED) registrando, de janeiro a outubro, a perda de quase 1,4 milhão de postos de trabalho. E 2016 iniciou com um anúncio alarmante feito pela Organização Mundial do Trabalho (OIT), que o Brasil terá um em cada cinco desempregados no mundo em 2016 e 2017.
34. O IBGE traz outro dado preocupante ao divulgar recentemente que a taxa de desemprego do último trimestre, encerrado em janeiro de 2016, subiu para 9,5%, maior taxa registrada desde o início da pesquisa em 2012. Comparado a igual trimestre de 2015, cuja taxa de desemprego era de apenas 6,8%, chegamos a um patamar de 2,9 milhões de pessoas a mais que perderam seus postos de trabalho desde então, além de uma queda de 2,4% no rendimento médio real recebido pelos trabalhadores brasileiros.
35. O Brasil também aparece de forma negativa em um ranking da OIT sobre vulnerabilidade empregatícia – índice que inclui, por exemplo, os trabalhadores autônomos. Com uma taxa de 24%, o país tem um dos piores desempenhos entre as grandes economias. Apenas China e Índia, cujas populações são pelo menos cinco vezes maiores que a brasileira, apresentam índices de vulnerabilidade mais acentuados.
36. Mais uma vez promovendo alterações na Previdência, Dilma sancionou a Lei 13.183/15, que definiu a fórmula 85/95 progressiva para a aposentadoria por tempo de contribuição e vetou, entre outros dispositivos, a desaposentação, possibilidade de o aposentado continuar contribuindo e solicitar benefício maior
37. No final de 2015, o funcionalismo público teve de pagar a conta pelo desgoverno do PT, sendo penalizado com um severo ajuste fiscal. A crise se alastrou e atingiu Estados e Municípios pela Federação afora, com gestões atrasando os compromissos com o funcionalismo público, a saúde e a educação.
38. Duas calamidades públicas imprevistas, o rompimento da barragem da Samarco, em Mariana/MG, desastre ambiental incalculável que espalhou destruição e morte ao longo do curso do Rio Doce, e a epidemia do zika vírus, de proporções alarmantes, contribuíram para agravar uma situação que já era caótica, denunciando falta de recursos e políticas públicas capazes de enfrentar os severos problemas que afligem a sociedade brasileira.
39. Enquanto durarem as discussões sobre a cassação do presidente da Câmara dos Deputados, Eduardo Cunha, e o impeachment da Presidente da República Dilma Roussef, fica dificultado o entendimento entre o Executivo e o Legislativo. Sobrepaira a essa conjuntura a atuação do Judiciário na escalada dos inquéritos policiais e prisão dos responsáveis pela onda de corrupção na administração pública, especialmente a revelada pela Operação Lava Jato.
40. O ano de 2015 termina, portanto, com a sensação clara que se tem um esgotamento de um ciclo econômico e um ciclo político no Brasil. O regime multipartidário (32 legendas e outras em formação) indica falência e a necessidade de uma profunda reforma política.
41. O ano de 2016 começou com o governo Dilma tendo a tarefa de afastar do cenário a possibilidade de impeachment - reforçada com o pedido protocolizado pela OAB em 28/03, ao mesmo tempo que enfrenta uma profunda crise econômica, política e institucional.
42. A Operação Lava Jato transformou o PT em símbolo da corrupção nacional. Novos capítulos da investigação, incluindo a delação premiada do senador Delcídio Amaral, desgastaram ainda mais a presidente Dilma Rousseff que enfrenta três ameaças ao seu mandato: um processo de impeachment iniciado na Câmara; uma ação que pode resultar na cassação de seu mandato e do vice-presidente Michel Temer pelo TSE; e a discussão – que vem ganhando força – em torno de uma possível guinada em direção a um sistema político que restringisse seus poderes, como, por exemplo, o semipresidencialismo.
43. A verdade trazida pelo avanço das investigações conduzidas pelo juiz federal Sérgio Moro levou mais de 6 milhões de manifestantes às ruas no dia 13 de maio de 2016 contra o governo da presidente Dilma, o seu partido e pelo fim da corrupção. É importante ressaltar o caráter suprapartidário e espontâneo das manifestações populares contra o governo da presidente Dilma, demonstrado por meio da rejeição a líderes e expoentes da oposição brasileira, vaiados nas referidas manifestações.
44. A indignação popular foi ampliada a partir do convite da presidente Dilma ao ex-presidente Lula para que ele ocupasse a Casa Civil. A  ilegal e até o momento fracassada tentativa de blindagem de Lula, evidenciada pela divulgação de grampos feitos pela Polícia Federal, conturbou ainda mais o cenário político nacional. Nas gravações tornadas públicas Lula tripudiou das autoridades judiciárias brasileiras e afirma que o STF e o STJ estão acovardados, abrindo uma crise institucional sem precedentes na história do nosso país.
45. Assim, ao finalizar o ano de 2015 com elevação da inflação oficial para 10,67%, a maior desde 2002, o Brasil adentra 2016 com redução drástica das atividades econômicas, além da manutenção da taxa de juros no patamar elevado de 14,25% e da alta da taxa de desemprego para 9,5%, e tudo indica que esses problemas se aprofundarão em proporções alarmantes, pois os brasileiros vão continuar convivendo com o clima de incertezas e com a crise política-institucional e econômica que abalam a confiança no nosso país e afastam os investidores nacionais e estrangeiros.
Conclusão
46. A atual situação político-econômica brasileira surge com uma oportunidade ímpar para o fortalecimento do Poder Judiciário e MPU, instrumentos imprescindíveis no combate à corrupção que precisam recuperar sua autonomia perante os outros poderes e gozar de maior credibilidade junto à sociedade. Chega de cortes abusivos e/ou inconstitucionais feitos pelo Executivo/Legislativo no Orçamento do Poder Judiciário/MPU.
47. A crise instalada no Brasil não pode ser em vão. A situação exige a construção da unidade de toda a classe trabalhadora e, em especial, da categoria de servidores do Poder Judiciário e do MPU em defesa dos direitos trabalhistas e garantias constitucionais, dentre eles a recomposição imediata das perdas inflacionárias e a revisão geral anual dos salários. Judiciário e MPU podem refundar a história brasileira, como resgatar uma autonomia perdida no texto constitucional.
48. Nesse sentido, a Fenajufe deve atuar de maneira firme em defesa dos direitos dos servidores do Poder Judiciário e do MPU, denunciando de forma altiva, eficaz e imediata todo e qualquer ataque do governo e de seus aliados no congresso nacional aos direitos da classe trabalhadora dessas instituições.
49. Mostra-se necessário que a Fenajufe repudie de forma contundente as ações do governo do PT contra os servidores do Poder Judiciário e MPU, bem como a subserviência do Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministro Ricardo Lewandowski, ao governo de plantão e sua omissão na defesa da autonomia do Poder Judiciário.
50. Da mesma forma, a Fenajufe deve agir com protagonismo na defesa do estado democrático de direito e de suas instituições, pugnando em especial pela autonomia e independência do Poder Judiciário e do MPU.
51. Nesse contexto, mostra-se essencial a declaração da FENAJUFE de total apoio à Operação Lava Jato, aos servidores da Justiça Federal e do MPU que auxiliam nas tarefas, ao Juiz Federal Sérgio Moro, aos procuradores da república e aos policiais federais que integram a referida força tarefa.
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